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= LEI Nº 168 :;:

Dispõe sôbre a abertura de logradouros pú-
blicos e loteamento de terrenos.

A Câmara Nunicipal de são Joã.oNepomuc ano decreta e eu sanciono
- seguinte lei:-

c.APfTULO I
Das licenças, planos e plantas de arruamento

e loteamento de terrenos
Art$ ~º - É proibida a execução de arruamentos ou abertura de 10-

:ragouros pUblicos,com ou sem loteamento dos ~errenos mar~inais, nos
_erimetros urbano, suburbano ou rural do l1unicipio,,,,sem previa licença
-a Prefeitura.

Art. 2º - A execução de arruamentos e loteamentos, quando licen-
ciad~, obedecerá ,às condições estabelecidas no Titulo IV , Capitulo II,~
::>ecçao111, do Codigo de Posturas IvIunicipaise nesta lei~~, , ,Paragrafo unico - Os arruamentos nos perimetros urbano e suburba-
~o da cidade e das vilas obedecerão às previsões feitas no respectivo
:>lano dl!:etor ou, quando se situem fora.das áreas por êste abr-angLd.as ,
a condiçoes de concordância com o mesmo, mediata ou imediatamente. .,Art. 3º - A licença para abertura de logradouros PS?dera ser re-
querida isolada ou conjuntamente com o pedido de aprovaçao de loteamen-
~o dos terrenos marginais.

" f'· E 1 . t' , .Paragra o un~co - im ~ua quer caso, o requer~men o aevera ser ln~
truido com:- .

-I a) - titulo de propriegade dos terrenos a serem. arruado s,sem cLau
sula que possa impedir o dominio publico do~ ~ogradouros;

.~ b) - certidão negativa do Registro de ImóNeis provan o não esta-
rem os terrenos gravados com hipoteca ou onus real e certidão dos dis-

.. - -.! ~ . -trlbuldores) pr~v~n90 nao haver açao em JUlZ9s por cUJa execuçao possam
os proprietarios e os terrenos vir a responder; x

~ ó) - decl~ração expressa do credor hipotecário, acaso existente,
,assada em cartorio, autorizando o &rruamento e o loteamento dos terre-
nos.

4rt. 4º - Além dos documentos 'rÉfferidosno art.3º, o requerimen-
to sera acompanhado de:-

-a) -~p-lanta ou plano contendo as partes dos p~r:í.metrosatingidos
nelo terreno, os logradouros vizinhos e a localizaçao centralizada da~ .areaa ser arruada e loteada;

b) - planta ou plano em duas vias, ~ prime~ra das quai~ em tela,
esenhada a nanquin, indicando a orientaçao magnetica, o relevo dS? so-

lo por meio de cu;rva9 de nivel espaçadas de U1:l metro, as construço~s,
mananciais, cursos dagua e valas acaso existentes, bem como em esboço
apenas, os arruamentos e o loteamento dos terrenos marginais a êstes~

§ ~Q - As pl~~tas obedecerão às condições previstas no Capitulo
VI, do Codigo de. Obras e

§ 2Q - Para os terrenos de grande dimensão, o plano ou planta se-
rá subdividido em folhas, cuja dimensão maior não exc~derá de um metro
(1,00 m~), devendo, nesse caso, ser apresentada, tambem, uma planta es~
pecial., em escala reduzida, global,



3ºo terreno e
Os planos, ou plantas, serão'assinados
por profissional legalmente habilitado

CAPÍTULO 11

,pelo proprietario
a projetar.

Do exame dos planos e plantas
Art. 5º - O ~xame dos'planos ou plantas, de arruamento e lotea-

ento, compreendera:
I - a verificação

11 - a verificação
dos',

da documentação respectiva;
dos alinhamentos dos logradouros projeta-

. 111 - a verificação do plano ou planta e a determinação defi-
nitiva quanto ao traçado dos logradouros, aos espaços livres ao lotea- 1

.nento, compreendendo:
a) - a orientação e a concordância dos traçados;
b) - a observâl)cia à:a'.relaçãoobrigatória entre os espaços li-

vres destinados ao publico; ,
c) - a localização de jardin9 pÚblicos, praças, parques, reser-

vas arborizadas, terrenos para estadias e outros fins;
d) - o dimensionamento e regularidaâe dos lotes~
e) -ta imposição de exig;ncia relativa,~ reserva de espaços li-

vres, contlnuos, n9 centro das quadras e de areas de passagem de ser~
vidão comum, pela area das mesmas uadras;

f) - o estabelecimento de exie;ncias relativas ao afastamento
.as construções em relação ao alinhame o, nos termos do Código de

Obras;
g) - a indicação das áreas a serem cedidas para edificios muni-

cipais, nas condições adiante astabelecidas;
h) - a imposição gas exigências relativas ~ visibilidade nas

esqUinas, prevista no Codigo de Obras;
. _ IV - o estydo do planoNou p~anta, dos pontos de vista de

vlaç90 e de construçao OU execuçao propriamente dita e ao escoamento
das aguas, compreendendo:

a) - secção transversal e perfil longitudinal;
b) - determinação do tipo de pavimentação a ser adotado;
c) - exigências relativas ao escoamento das águas pluviais e re-

siduais e ao abastecimento dágua potavel.
Art. 6º - No caso de não serem satisfatórios os documentos apre-

sentados, o~ insuficientes, a secção competente formulará as ~xigên-
cias necessarias ao interessado, mediante.despacho interlocutorio.

Art. 7 º - Exigir-se-ão as mod~fica.çõ.esa serem introduzidas no
plano ou planta, de modo a harmoniza-Ia com as diretrizes de plano de
expansão, aprovado p~ra a região, bem c~mo a composiçã~ conveniente de
espaços livreê, continuos, de localizaçao das edificaçoes e das paêsa-
gens e servidoes, justif;i.cadasconvenientemente no parecer da secçao
competente, da Prefeitura.

§ lº - O exame, as Aodificações e o parecer poderão ~er cometi-
dos a enge!fheiros éxtranhos à. administração, quando necessario, medi-
ante honorarios contratados para cada caso.

§ 2Q - As modificações sugeridas serão traçaàas a tinta carmin,



rd)
nados ao

e)

- construções, mananciais, cursos
-,alinhamefrtos, dos arruamentos e
publico;
- loteamento dos terrenos marginais dos arruamentos projeta-

,dagua e valas existentes;
dos espaços livres desti-

as duas vias "o lano ou planta, ficando a e~ tela arquivada na Pre-
ft ~tura, no respectivo processo de arruamento e loteamento, para con-
::_onto CO":1 o plano ou planta definitivos, ,

,CAPITULO 111
Do plano definitivo e suas condições

Art. 82 - o plano defini-tivo, assinado pelo proprietário do ter-
reno e por profissional ou profissionais habilitado~ a projetar, acom-
panhado de memorial formulado pelo interessado, sera anexado ao reque-
rimento primitivo, com as seguintes -peças:

" .
A !-planta, na escala de 1:1.000, div~dida, se necessar~o,

em folhas nao excede:gtes de um metro (1,00 m) na maior dimensão, com
as seguintes indicaçoes:

a) - orientação'~agn~tiea;
b) - rel~vo d~ solo po~ meio de curvas de nivel, espaçadas de um

:aetro;
c)

dos;
11 - perfil longitudinal do eixo de todos os arruamentos pro

jetados nas escalas horizonta de 1:500 e vertical de 1:30 (divididos-
em fôlhas não excedentes de um metro na maior dimensão, auando neces-, ~sario);

111 - perfis das praças em dois sentidos normais, nas mesmas
condições do item precedente;

Df - secções transversais dos demais arruamentos na escala

v - projeto de r~de de escoamento de águas pluviais e re-
de 1:50;

s Ldua í.s ;

VI - projeto das obras de arte, pontes, muralhas, etc.;
VIr - memoriais justificativos sôbre:-

, a) - projeto da rêde de-esgotos pluviais, com os respectivos
calculos;

b) - sistema de calçamento a executar;
c) - instalação de água potável e indicação do sistema de esgô-

to futuro;
d) - arborização.
§ lQ - Todas as peças/serão apre~entadas em tr~s vias, a primei-

ra das quais em tela desenhada a nanquinj não se adr;litindoa te a em
Ifozalid" ou semelhantes .•

..• 'ZQ - Nenhuma peça poderá ter dimensões inferiores a 0,30 m x
0,50 fi, devenoo serem adotadas essas medidas exatas, sempre que fôr
possivel.

§ 3º - Nenhuma peça terá dimensão maior de um metro.
, § 4º - O cálculo das galerias de escoamento de águas pluviais

sera dispensado quando se tratar de simples coletores independentes
para cada logradouro projetado e com escoamento em galerias de pro-



,_riedade da Prefeitura, existentes nos ~ogréldouros proximos e capazes,
a juizo dela, de comportar a contribuiçao.,5º -,A Prefeitura podera exigir, ainda, em qualquer f~se do
_rocesso, alem d9s elementos do artigo anteriori a apregentaç~0 de ou-
~ros desenh9s, calculos e documentos, que julgar necessarios a perfei-
~a e uci açao do plano •

.:x- 6º - No memorial o interessado declarará o prazo dentro do qual
executará irrEegralmente o projE)to apresentado. Se esse prazo fôr supe-
rior a um ano, o proj eto podera__ser exacut.ado parceladamente, devendo o
Lrrberqssado , eilt§~ indicar os Logr adour os que serã.oabertos anualmen-
te ate a conclusao total do plano. A escola dos logradouros a serem a-
taxados em cada ano será feita de acôrdo com a Prefeitura, a fim de se-
rem acautelados os interesses da coletividadee

§ 7 º - Os desenho's do projeto defini tvo não poderão ser dobrados,
devendo ser acondicidmados em tubos protetores de cartão ou outro mate-
rial resistente ..

Art. 9º - Os projetos de arruapento, de iniciativa particular,de-
verão ser organizados de mane í ra a nao a'tLngLrem nem comprometerem pro-
priedades de te~ceiros, não podendQ, dos mesmos p~ojetos, resultar 9nus

e qualquer 2specie para a Prefeitura, et~c5mse uencia de indenizaçoes,
desapropriaçoes ou recuos. Mediante, porem, oreco himento antecipado,
aos cofres munici:::>9is,das. importância.\>avaliadas peLa Prefeitura, e ue
se tornarem n)cessarias, para ocorrer_a~ despe9as dessa natureza, a Pr_
feitura podera, se entender, resolver em contrArio, reservando-se~ en-
tretanto i o direito de realizar a despesa ,quando achar oportuno .e
nodLt'Lcar posteriormente o projeto e evita;:la, sem ne tenha, . ca;:
so , obrigaçãoHde restituir quaLquqr Lmpor t anc.l a , Alem disso, _ EF
mais disposiçoes desta le1 e do Codigo ge Obras, n9 or-gan.í .~r ~ d<?s,,"'~..
projetos Se1'90observadas as determinaçoes dos paragrafo 0. esente
artigo.

§ 1Q - A argura mínima dos 10gradourosÁdominant~s? isto é da-
queles que, a jU~zo da Prefeitura, em consequencia sua situa ao ou
de,causas previsiveis" futuras, se destinarem a grande circulaçao, ou
trafego intenso, sera de 12tOOm ,-doze metros, C-Omduas terças partes
reservadas ao tr~fego de ve1CU os (caixa de calçarento) e a parte res-
tante para pa~seios laterais.

§ 2Q, - A Prefeitura poderá exigir, n caso de logradouros consi-
derados dominantes, o estabélec~iTIehtode largura maior que a: do ~imite
máximo indicado no ~ lº,e podera p~rmitir Áue, em carater provisorio,
a faixa destina~a ao t~afego de veiculos apresente ~r ura menor que a
correspande~te a relaçao ~stabelecida e o mesmo paragrafo, desde que
a arbori~açao e a posteaçao do logrado o sejam dispostas de maneira a
ser possivel o alarsamento"em qualqu r-tempol daquela faixa, sem 08-
nessidade do sacrificio ,"earvores e da remoçao de postes.

~ . ,
§ 3º - A largura minima dos logradouros residenciais sera·de do-

ze metros (12,OOm), sendo seis metros (6,00m" pelo menos, destinados
~ caixa do calçamento e a parte re tante dividida igualmente pelos pas-
seios laterais.

\

§ 4º - Excepcionalmente 1. e tr ,tando-se de logradouros a serem a-_
bertos em terrenos de proporçoes ex~guas, ou em terreno acidentado?po-
derá, a juizo da Prefeitura, ser per ; ida a abertl~a de logradouro de
caráter exclusivamente residencia i c largura menor de doze metros -
(12,OOm), ficando porém a caixa de calçento sujeita ao mínimo estabe-
lecidono § 3º. - ,§ 5º - A largura dos passeios na~ podera ser inferior a<,

um metro
~_. ~~t



6º - A não serue a, refeitura ache conveniente ex~g~r maior
largura, o logradouro projetado ue constituir prolongamento de logra-
douro existente ou ql.j.eesteja em sí tuaçào tal, aue venha·a servir de
escoadouro para o trafego de outro logradouro, deverá ter, pelo menosia mesma largura do logradouro continuado ••

_ 7º - Os logradouros projetados deverão, em regra, estabelecer
igaçao entre dois logradouros existentes ou projetados, podendo a Pre-

feitura tolerar, entretan~o, tratando-se de logradouro exclusivamente
residencial, sua terminaçao em praça circular de diâmetro igual ao do-
bro d~ largura da ru~, ou em praça poligonal que permita a inscrição
de diametro igual a esse.

8º - A concor-d âncLa dos alinhamentos de dois logradouros pro-
jetados, entre si; e dos allnhamentos dêstes com os dos logradouros
exi~tente~, devera permitir a visibilidade a doze metros (12,00m),is-
to e, tera como limite. a curva tangente a uma linha reta que ligue do-
is pontos,situa os ·respectivamente sobre o eixo de cada um dos logra-
douros e a distância de oze metros (12,00m) do aliilllamentodo outro.

§ 9º - lirampa máxí.me nos logradouros dominantes deverá ser de
seis por Gento (6%), admitindo-se, entretanto, exsepcionalmente,a jui-
zo da Prefeitura, para pequenos trechos de ex~ensa:o nunca superior a
cem metros (lOO,OOm) a existência de rampa ate 8% (oito por cento).

§ 10 - Para ~s logradouros sem importância para [\viação, situa-
dos nos morros ou em terrenos acidentados,' a ramJ)a pOderá atingir até
dezoito por cento (18%); a Prefeitura determinara as condições a serem
adotadas em cada caso part í.cu.Lar , podendo exí.zf,r a solução por meio de
rampas intercaladas de degraus isolados ch~ serie de doze (12) no má-
xi~o, ou por meio de escadaria constituida P9r lance_ de doze (12) de-
graus intercalados de patamares; as rampas nao poderao ter desenvolvi-
mento inferior a cinco lE-etros(5,00m) e os patamares a dois metros -
(~,OOm); os degraus terao dezoito centimeNtros (0,18m) de altura,
maximo e trinta centimetros (O,30m) de piso, pelo meno s

§ 11 - Será permitida a abertura de atalhos em escadari
nados a estabelecer comun í.caç áo entre logradouros ou entre ~
mesmo logradouro .si tuados em mor-r-os 1 devendo esse~ atalho Juer
gura de dois metro~2,00m) pelo meno s i obedecer as condi', para as
escadarias de que t~rata o § 10 e náo podendo servir de ~ coamento su-
perficial para as agqas de qualquer trecho dos logradouros.

§ 12 - Os atalhos de qUe 'trata o § 11 serão r.e'conhecidoscomo
logradouros públicos e receberão denominação oficial dando servidão
de ar, luz e acesso para prédiOS e terrenos que tenham testada regu~
lamentar sôbre os logradouros principais

§ 13 - Para_a ab~rtura de estradas em ·ontanha, deverão ser obe-
decidas as condiçoes tecnicas que para .:ceso especial forem impostas pe-'
Ia Prefeitura.

§ 14 - Fica sempre ao critério da Pr"i?feitura,qualquer que seja
o caso de abertura de logradouro por iniciativa particular, qualquer
que seja a zona de localizaç~o e qualq er que seja o tipo de catego-
ria do logradouro, a acei taçao ou rscusa integral de um proj eto ou de
qualquer de seus detalhes, podend<;(,ai a, tehdo em vista as diretri-
zes da secção própria, ·as convenienci s J viação e o desenvolvimento
provavel da cidade, impor qualquer exigA

• eia no sentido de melhorar os
arruamentos projetadose

§ 15 - Os logradouros constantes de um mesmo proj~to deverão
.guardar, entre si, considerados os alillhamentos mais proximos, uma

~

e neio ,50rn). ,



-':'s~ânc'a nunca inferior a SEssenta netr-os (60.00nl)em um dos senti-
-os e de cêrca de duzentos oetros (200,00m) n%utro.

§ 16 - A"incidência de um 10gradouro projetado sôbre 10gradouro
existente ou sobre outro J)rojetado, bem-assim os cruzamentos, serão or-
~oganais, sempre' que possivel~

§ 17 - Considerada a área total dos terrenos a serem arruados e
:'oteados"em ui}lmesmo projeto ou em mais de um proj~to, compreendendo
terrenos continuos, pertencentes ao mesmo proprietario, sendo essa a-
rea super~or a trin!a mil metros quadradqs (30.000,00 ~12.), uma parte
cOI'respona~nte a tres por cento (3%) da area total sera obrigatoriamen-
~e cedida_a Prefeitura, gratuitamente, a fim de ser utilizada para a

ocaliza.çao de estabelecimentos de ensino oficial ou de servi~o públi-
co municipal e, pelo menos, cinco por cento (5%) serão destinados a 1a-

os, praç'}s, jardins e outros espaços livres destinados ao gôzo do pú-
b!ico, alem da parte destinad propriament-e aos 10gradouros de circu1a-
çao (avenidas, ruas, trabessas, atalhos e passagens).

§ ,18 - A arbor í aaçâo dos logradouros abertos por particulares é
obrigatoria, Bas condiçoes previstas no Código de Obras, respeitadas
a~ determinaçoes que para cada caso particular forem feitas pela sec-
çao competente da Prefeitura.

~ 19 -; Quando a ~argura dos passeios ,não 'permitir a arborização,
a secçao propria poder a determinar que as arvores sejam plantadas no
irrtEr'1"io1.'"dos ia-tes, na posição que ",·u.fgar conven1en Ce, pocrencro arnoa ,
tendo em ~ista a natureza do terreno, ou qualquer outro motivo, indi-
car a especie a ser plantada.

~ 20 - A Prefeitura poderá pr2ibir a abertura de logradouros qua
possa resultar/prejuízo ou destruiçao de reserva arborisada, competin-
do à secção propria manifestar-se e providenciar nesse sentido.

§ 21 - Quando um proj eto de ,arruamento ...interessa:r;algum ponto pa-
norâmico, ou algum aspecto paisagistico, serao o"9rigatoriamente pibstas
em prática as medidas conveni~ntes para a nece2saria defesa, podendo a
Prefeitura exigir como cond í.ç ao para a aprovaçao do projeto a constru-
ção de mirantes, balaustradas:, ou a realização de q'2-alqgerobra" ou
providência no sentido de assegurar a perene servidao publica sobfe os
mesmos pontos ou aspectos.

22 - As disposições d~ste artigo são ap~icáveisnão só aos pIa
nos de arruamento,de grandes areas, como para a ab~rtura de 10gradou-
ros isolados, mesmo quando localizpdos en quarteiroes existentes.

" "
§ f3 - A P~efeitur~ providenciara, assim que lhe for possivel,a

construçao das redes de agua e esgots:s nos Logradçur os ,que, aprovados
antes da vigência desta lei, ainda nao possuírem estes "erviços.- ,I - Nesses logradouros~ a contr1buiçao correspondente a,meta-
de das respectivas despesas sera dividida proporcionalemnte ao numero
de metros da9 testadas dos lotes existentes e cobrados dos rBS ecti-
vos proprietarios, asslm que a rêde construida. seja ligada à rede ge-
ralou ao coletor geral;

II - cada terreno ou lote de terreno baldio existentes nesses
logradouros será onerado com a quota correspond~nte, não expedindo a
Prefeitura, em caso de t.ransmí.ssáo a qualquer titulo, depois de feita
a ligação mencionada no item anterior, ne~hum:a llguia" sem o pag~men-
to da mesma quota. Nos casos de transmissao IIcausamortistl, o debito
será mencionado na informação prestada ao Juizo competente .•- - . . . ..,..... --- --.-- ...•.•~.~- ...•.•.- - -----------~- --- -\~lirt.10 -:.-as interessados na abertura de novos logradouros deve-

rea~izar à sua cust~, sem quaisquer onus para a Prefeitura, todas
~--- ---



as obras de t.err-ap.Lana em; pontes, ~pontifhões, boeiros, e~lerias, mur a-]
mas, etc., ue se tornarem necessarias a completa execuçao dos proje-)
tos aprovados ~. _ _ __ ~---

Art. 11 -~ o-tipo de calçamento doS novos 12gradouros .será deter-
inado pela Prefeitura, levando-se em consideraçao a natureza do mes-

.0 Logr adour o ,
, , -Pare.grafo unico - Todos os logradouros serao dotados de meios

fios de pedra apicoade., retos e curvos e rejuntados a cimento, ou a-
penas de c~ncreto, rejuntados convenientemente.

Art. 12 - A secção competente da Prefeitura, no estudo da parte
que lhe comp~te, terá em vista a execução perfeita dos serviços, exi-
gindo a adoçao do tipo de calçamento mais conveniente à natureza do
logra~ouro e impondo ao projeto das obras complementares e ~s especi-
ficaçoes do mesmo calçamento, as regras recomendadas pela tecnica~

Art. 13 - Particularmente. para cada projeto de pontes, serão ob-
servadas as prescrições da regulamentção de cargas, constantes do Có-

igo de Obras .•
Art. 14 - ~ disposições regulamentares de concreto armado e re-

c2mendadas pela tecnica, serão obedecidas em todos os casos de aplica-
çao.

Art~ 15 - A construção de galerias de águas pluviais poderá ser
dispensada quando se tratar de logradouros de pequena extensão e de
pequena contribuição, cujo escoamento possa ser feito superficialmen-
te, sem inconvenientes.
, Art. ~6 - Para os ar~uamentos projetados em região não esgotada,
e indispensave1 a construçao de galer a para coletar o efluente das
fossas, excetuand9-se, a)enas, dessa exigência, as estradas e caminhos
projetados no perlmetro rural.

Art. 17 - As obras de ligação das gal~rias de águas pluvia:;'se
residuais com as galerias da Prefeitura serao executadas pelo proprio
nessoal desta, a expensas do interessado, ou por êste, mediante fisca-
4ização da gecção competente, em tôda a extensão compreendida pelos 10-
gradouros publicos~

§ ~Q - No primeiro caso, d~ste artig9, o interessado fornecer~ e
ent~egara·no~10ca1, todo O m~terial necessario p~ra essas obras de li-

açao, de acordo com o que for E3xigido pela secçao competente da Pre-
feitura.

§ 2Q·- A indenizáção da des~esa de mão de obra, avaliada prévia-
mente pela secção competente, sera feita adiantadamente por meio de
guia.

§ 3Q - ~. secção competente da Preleitura fará, a_expensas do in-
teressado e medi~~te~agamento feito ~as mesmas condiçoes d9 § 2º, as
sondagens necessarias no logradouro publico, para localizaçao das ca-
nalizações ou dispositivos existentes no sub-solo em tôda a extensão
compreendida entre o ponto correspondente à extr~midade de jusante da
galeria do interessado no limite,do logradouro pUblico e o ponto de
lançamento, quando julgar necessario.

4º - As despes~s com a modificação da canzalição e dispos~ti-
vos do sub-solo correrao Dor conta exclusiva do interessado e serao.•. , -pagas por meio e guia; na parte correspondente a mao de obra, deveI}-
do o mesmo interessado fornecer os materiais nue se tornarem necessa-

, 4rios. .
8 ' (~Art. 1 - No caso de ser necessa~io o sacriflcio de arvore ou

de árvores da arborisação pÚblica, em consequência da abertura de 10-



:radouro pa~ partic~laIj,?êgará o interessado a taxa constante do Có--igo Tributario do .Junf.c í.pã.o ,

, Art ,19 - Qualquer remoção de postes ou de outro dispositivo c0l:
rera, tambem, por conta,do interessado, fazendo a Prefeitura a cobran-
'~ ex~cutiva, C011 o acrescimo de vinte por cento (?o%) se o pagamento

uao for,efetuado dentro do prazo marcado pela secçao competente.
CAPiTULO N
Do loteamento

Art. 20 - 9 plano de_Ioteament9 dos terrenos marginais aos arrua-
~entos consistira na divisao de uma area de terreno em duas ou mais po~
,5es constituindo lotes, tendo cada lote testada para o logradouro pu-

blico,
rf.- § lQ - No loteamento dos terrenos resultantes de novos arruamsne. ,tos e dos terrenos localizados nos logradouros~publicos'existentes, os

lotes deverão apresentqra testada e B área mlnima previstas nO Código
de Obras, salvo em se "tratanto d~ terrenos sitruado s no per_imetro rural,
para os quais esses minimos serão de qÚinze ,metros (15,OOm) para a tes-
~ada e quinhentóS e vinte e cinco metros quadrad9s (525,00 m2) para'a
area de cada -lote.

§ 2º - Quando o lote estiver situado em esquina de logradouros
p§ra os qua í.s houver exigência de afastamento obri'gatório'da constru-
ç~o, em ~elação ~o alinha~ento, a testada prevista no parágrafo ante-
rlor sera acresclda de tres metros (3,00m), no sentido da menor dimen-
são do lote$

-;; 3º - SEiltrão(admitidos para arremate do loteamento, no caso de ~
não ser; possivel'a divis~o exata do terreno, dois lot~s, no máximo~ em
cada serie de lotes co!}tinuos, apresentando testada minima de dez me-
tros (lO,OOm) e áre~'~inima de trezentos e sessenta metros quadrados
(360,00 m2). '

§ 4° - Para os casos em que os lotes dlevam ter testada e é,reami~
--nima maiores que doze mteros (12,OOm) e ~rezentos e sessenta metros qu~

dr;ados (360,00 m2), respectiva.mente, serao igualmente admitid9s em cada
serie de lot~s, par~ arremate do loteamento, dois lotes, no maximo] com
a testada e arsas minimas, proporcionais aos minimos de tolerância es-
tabelecidos no 32• /

§ 5º - A Prefeitur9 poderá negar-se a §)rovar o loteamento,dos
terrenos que julgar improprios para constru ;ao, oUi por qualquer mo-
tivo, inconvenientes para.'a habitação.

§~,- ,0 lotsamento de grandes áreas localizadas em quadras_ou
quarteiroes ja e~iQtenteê e de lotes loca~izados nas mesmas_condiçoes
e que, pelas suas di~ensoes com ortarer parcelamento, deverao ser ob-
servadas as dis osiçoes os paragrafos precedentes

7 º - Tratando-!?e de terrenos ~.ocaliz8,dosem quadra existente
e na qual os lotes nã9 obxdeçam aos min~mos estabel~cidos pelo § lº,
o seu parcelarnento ate tres ates, tiomaximo, podera ser feito com dez
metros (lO,OOm) de testada minjjna e t.r-e zeritos metros quadrados (300,00m2
de área, pe Q menos, respeitãda, elitretanto, a exigência do 2Q.

§ 8'º - uan o um lote apresentar testada em curva côncava'ou em
llnha de auebrada, formando concavidade, e sendo satisfeito o limite
mínimo ds·área, será admitida9 p~ra a testada, dimensão menor que o
mínimo estabelecido, devendo porem o lote apresentar largura media com
dimensão correspondente a esse m1nimo.



,... • PIT~··T-T o -v_ l.u.!..!

Da execução das obras e serviços, sua
aceitaçã9,aprovação e pagamento~-

Ert. 21 - Depois de deferido o requerimento e aprovado o projeto
def~nitivoi deverá o interessado promover a terra9lanagem dos logradou-
ros projetados, no prazo estabelecido.

Art ~ 22 ~ A execuç áo do gerviço de terraplanagem e das obras de
arte previstas nesta lei rodera ser feita total ou parcia~nente~

Art~ 23 - Executada ue seja uma parte dos serviços., o interessa-
, , - jfo odera requerer a Prefeitura o seu re ebimento e aprovaçao, ~s so

serao aceitos logradouros completos. . .
§ lº - A aceitação será realizada por meio de des)acho do Prefei-

to, depois de vistoriados os logradouros e as respectivas obras por uma
comissao de dois engenheiros mWÁicipais ou, na falta dêstes, por enge-
nheiros designados~pelo Prefeito, mediante ho~orários pagos_pelO inte-
ressad09 A aceitaçao depen e de parecer favoravel da comissao~

§ 2º - Depois da aceitaç~o das obras de abertura de um ou mais
logradouros completos, dar-se-a ciência do respectivo despasho ao in.•.
teressado, devendo êste promover a lavratura de escritura publica de
'1"" ", , •aoaçao de todas as areas de terreno a ela reservadas para os flns pre-
vitos no § 17, do art , 92" bem como das destina as a espaços livres e
a logradouros de circulaçao, mencionados no alu.dido dispositivo.

Art. 24 - O Prefeito Nunicipal, após o recebiD1~nto e aceit{tção
das obras e a vista de traslado d9 escritura de doaçao entregue a Pre-
fei tura, pelo interessado, .baixara decreto ro ando o ~ua.r!l.eut.Q,to-
taLEu Darc:!,?l?c~op.for~_9 ~so, ~dan9o-:lhesJlQ.. mesmo _diPloma as.de:o.o-
minaçoes oficiais~
t"-&4~,,' • _ ,.. _

Paragrafo u~ico - J)o deq}~etº-lnenc1:.2QªÇl.p_ne~_te_.arti,gQ.;...Qod§rao._
constar J;B cond ~:d-Qes de afas-tam.en.:t..Q.das consucuçoe s e outr-as _que foremaconselha.Il.ai.s.,

\so::v •• "

Art. 25 - As obras e serviços deverão ser em todos os detall3.es
executados rigorosamente de ac8rdo com os planos ou plantas aprovados,
sen o absolutamente proibido introduzir qualquer modificação a não ser
com licença da Prefeitura.

~ Parágrafo único - Para auaisquer modificações, o interessado de-
vera reQue~e-las previamente_~ P~ef9itura, apresentando o plano respec-
tivo em tres vias, nas condiçoes previstas nesta 1ei&

Art. 26 - Emouanto durarem os trabalhos, as embocaduras dos lo~
gradouros em construção, ou testada dos te~renos respectivos, serão
mant!das fec~ad~nor~~eio de cêrca provisori§ ou porteir§, para vedar
o transito publico, Soment~ depois da aceitaçao ~ aprovaçao por decre-
to, dos logradouros, podera ser retirada a vedaçao.

Art. 27 - No 9aso de paralização das obras por mais de uma ano,
a Prefeitura exigira o fechamento definitivo das testadas do terreno
e das embocaduras dos Logr.adour-o s públicos e a construção dos passeios.

Parágrafo único - Se o interessado não cumprir a intimação pa~a
o fechamento, dentro do prazo que f8r fixado pela Prefeitura, podera
esta construir mu.ro de fechamento e o passeio, e cobrar a despesa a-
crescida de 20%, juntamente com o imp8sto territorial.

Art. 28 - Quando os trabaIho s não f'or em concluidos dentro do



,razo, o ~efeito, mediante justificação do interessado e a~pedido dês-
~e,_podera conceder novo prazo, uma vez verificada a procedencia das
~azoes a'~esentadas9

Art. 29 - Se as_obras e serviços não ':çoremconcluidos dentro do
p~azo e sua prorrggaçao, ô Prefeitura podera cancelar total ou parci-
almente . aprovaçao do plano ou planta, ou negar-se a liberar guias de
tr~nsmissão de parte ou de todo ° terreno loteado.

Art~ 30 - A,execuçã9 dos serviço~ de cal amento, meios-fios, sar-
e~as e redes de agua potavel e de esgoto, sera financiada pelo propri-

etario do arrUamento ou loteamento, 'uando êstes se situarem nos peri- .
metros urbano e suburbano, a jUizo da Prefeitura., , ,Paragrafo unico - Para os lo~eamentos sity.ados,no perimetro ru-
ral, o financiamento de ue trata este artigo so sera exigido se as
&ondições do mesmo, pela sua proximidade do perímetro sUburbano, acon-
selhar a execução dêsses serViços, em face do plano de expansão.

Art. 31 - Para- os fins do artigo anterior, a Prefeitura providen-
ciará, à vista dos projetos respectivos, a,especificação e orçamen~o
das obras, abrindo a seguir concorrência publica para a sua execuçao.

§ lº - Do edital de concorrência constarão tôdas as condiç§es uS2J
ais, bem como a de que os pagamentos totais ou parcelados correrao por
conta do loteador.

§ 2º - O contrato respectivo será assinado, também, pelo lotea-
dor.

§ ~º ~ i facultôdo ao interessado fazer proposta na concorrê~cia,
para executa~os serviços e obras e, nocaso de sua proposta ser vence-
dora, firmara com a Prefeitura o respectivo contrato.

Art. 32 - Tanto no caso de ser ou não o interessado contratante
das obras e serviçÇ2s, a I;refeitura",oindenizará com a metade do preço
àprovado para as r~des dagua e esgoto e com um terço aprovado das o-
bras de pavimentaçao.

~ lº - A parte de ~brigação da Prefeitura ser-Ihe-á creditada em
conta especial, depois de recebidas e aprovadas as obras e serviços,pa-
ra ser paga parceladamente, a partir do exercício seguinte ao em que a
entrega das obras fôr feita. .

....~ (lh' ,., ,9 ~º - Em cada exerclcio ser- e-a pag~ importancia igual a soma
dos tributos arrecadados pe a Prefeitura na area loteada, durante o e-( ~ ,xerclcio anterior, ~te que o seu credito seja liquidado.

Art. 33 - A Prefeiturª fiscalizará a execução das obras financi2das1 para impuenar ~s que nao hajam obedecido ao plano e as especifi-
caçoes l Lnc Lus í.va para recursar materiais inaºe'luagos e ex:lgir outras
providencias tendentes a re9guardar as condiçoes,tecnlcas recomendadas
e previstas nesta lei, no Codigo de Ob~as e no Codigo de Posturas do
f • ( •1un~C~pl.o. __~

Art. 34 - Executadas as obras, o interessado requererá o seu re-
cebí.merrt o , procedendo-se para êsse fim nos t ermo s do arte 23, ~ lº,de.§.
ta lei.

Art. 35 - Sendo as obras recebidas e aprovadas, o interessado a-
presegtará fatura a elas correspondente~, para conferência e respecti-
vo credito a seu favor, correspondente a parte que li e couber, de acor-
dO,com o disposto no arte 32.

, Art. 36 - A execução das obras, seu recebimento e crédito, pode-
ra ser total ou parcial.

't 37 O . t" d lotes O'L.l ·p_T'e'd-.L"os s-ituados em 10-.ir. - s proprle ar~os e . _ ..•..
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~.). 4_ A J , A ..t.ecebe:::as o ras e fizer ::IS li-a00es des redes a rede geral de abas-, ••••••• !Io _~eci .ento 1açua e ao coletor de es otos.
CAPÍTULO VI

Disposições gerais
. Art. 38 - li. Pref'eitura não assume, absolutamente, r~sponsabili-

-ade alo~uma Delas diferenças que acaso se verificarem na area .os 10-.•. "- , ,tes ou as quadras, em 1'e açao as areas indicadas no plano ou planta
aprovados. .

; "Art~ 39 - Nenhuma responsabilidade podera recair sobre a Prefei-
tura em consequ;ncia de prejuizos causados a terceiros pelo licencia-
mento da abertura de +ogradouros e da execução das obras respectivas*

Art. ~.O - Nas escrituras de venda, de revenda ou de transmissã.o
a qualquer titulo, dos lotes, deverão constar tôdas as disposições,mm-
posições e ônus a que sLe-s estiverem sujeitos em virtude das obriga-
ções estabelecidas e termos de responsabilidade ou nesta lei.

Art. 41 - Os proprietários ou responsáv~is pela abertura de 10-
~radouros ou loteamento de terrenos, quando executarem desaterros,du-
rante as obras de terraplanag~m, ficam obrigados a manter permanente-
mente desim edido~ a tôda especie de trânsito, os loeradouros a jaden-
tes, de dominio pUblico, que forem atingidos.

" - ;...Paragrafo unico - .No caso e nao cUElDrinento deste artigo,a Pre-, _ .L. ,

feitura promovera a recioçao da t eri-a ea limpeza necessarias, cobrando
aos mesmos o valor do serviço executado, mais a muLta de ~:~500~00, cada
vez q~e se verifique novo despejo de terra no logradouro, exigindo nova
remoçaoo

Art. 42 - As infrações desta lei, salvo a do art. 41, sBrão puni-
das com a multa de '?:~ 200,00 a :: 5JO,00, elevadas para o dôbro nas rein-
cidências.

N Art , 43 - Os casos omis sos serão solucionados à vista das dLspó-
siçoes constantes dos Codigos de Obras e de Posturas Municipais.

Art. 44 - Revogàdas as disposi ões em contrário, entrará esta
lei em vigor na data de sua publicaçao~

~ando, portanto, a todas as autoridades a quem o cumprimento e
execuçao ddsta lei pertencer~m, que a cumpram e façam cumprir tão in-
teiramente como ne a se conteD}.

Dado e assado nesta cidade de são João Nepomuçeno aos dezenove
( 9, dias do mês de novembro de mil, novecentos e cincoenta e cinco -
(1.955).-


